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Empresários debatem (r ^ tó 
direito de propriedade 
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de Sõo-Poulo 

Direito de propriedade e 
estabilidade no emprego 
estiveram entre os assun­
tos debatidos ontem no Fò-

j/rum Informal de Empresá­
rios — grupo que congrega 
oito presidentes de entida­
des representativas do ce­
nário económico nacional 
— durante reunião na sede 
da Federação das Indús­
trias do Estado de São Pau­
lo (FIESP). 

"O Fórum Informal rea­
firmou o princípio de que a 
Constituição deve garantir 
o direito de propriedade", 
afirmou Rui Altenfelder 
Silva, presidente da Comis­
são Legislativa da Confede­
ração Nacional da Indús­
tria (CNI), após a reunião. 
Segundo ele, as desapro­
priações nos casos de utili­
dade pública e interesse so­
cial devem ter uma indeni-
zação prévia, justa e. em di­
nheiro. 

A' ' expressão " em 
dinheiro" não se encontra 
no texto elaborado pela Co­
missão de Sistematização, 
mas os empresários acham 
imprescindível sua inclu­
são. 

Em relação à estabilida­
de no emprego, Altenfelder 
Silva afirmou que houve 
unanimidade acerca do 
princípio defendido pelo 
empresariado de que "a 
demissão imotivada deve 
ter uma indenização com­
pensatória". Isso seria de­
finido por uma lei comple­
mentar. "O Fórum Infor­
mal entende que, sob o 
prisma social, a relação de 
emprego deve ter proteção, 
mas a economia também 
deve ser protegida", disse 
Altenfelder Silva. Quanto 
às greves, os integrantes 
do Fórum Informal partem 
do princípio de que "são 
um fato social" e, portanto, 
devem ser permitidas 
"desde que não atinjam 
atividades essenciais". 
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